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PROJETO DE LEI Nº 066 DE 25 DE JUNHO  DE 2018

Altera a redação  do § 7º do Art. 129  da Lei Municipal nº 5.314/2017, que  Institui o Código Tributário Municipal.
Art. 1º - Fica  alterada a redação do  § 7º,  do Art. 129  da Lei Municipal nº 5.314, de  27 de outubro de 2017-  Código Tributário Municipal, que passará a vigorar com a seguinte redação:
 (...)
Art. 129 (...)

§ 7º - O Poder Executivo fica dispensado de promover a execução judicial dos créditos tributários e/ou não tributários, inscritos em dívida ativa que, em relação a cada contribuinte e computados multa; juros e correção monetária, sejam de valor inferior a 180 ( cento e oitenta ) URMs.




           Art. 2º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias
PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS, ......................................................................

Projeto de Lei nº 066/2018 – Exposição de Motivos

Getúlio Vargas, 25 de junho de 2018.

Senhor Presidente,

                                Segue Projeto de Lei que altera redação da Lei nº 5.314/2017, que  institui o Código Tributário  Municipal, com  a alteração do  § 7º , do Art. 129 da referida Lei. 
                                A alteração acima especificada se faz necessária, tendo em vista o Negócio Processual Coletivo elaborado pelo judiciário, constante dos autos do Processo  nº  050/1010001278-1 de Execução Fiscal do Município, cópia em anexo, onde  o Município deverá implementar a atualização do valor mínimo para o ajuizamento das execuções fiscais.



Conforme se verifica na Cartilha de Racionalização da Cobrança da Dívida ativa Municipal, o custo médio de cada execução fiscal para o Tribunal de Justiça Gaúcho é de 20,61 URCS. Considerando –se o valor da URC para o mês de junho, que é de R$  35,92, tem-se hoje que o custo médio de cada demanda é de R$   740,31. 

                              Assim, denota-se que no Município de Getúlio Vargas, os valores estão desatualizados e efetivamente não cobrem todos os custos do Poder Judiciário e do Poder Executivo, vez que a última atualização dos valores se deu no ano de 2016, com a Lei 5.161 de 17 de junho de 2016, hoje revogada pelo novo Código Tributário Municipal, que manteve o mesmo valor.   


Face ao exposto,  foi considerado  que o valor inferior a 180 URMs  seja adequado  para a atualização do valor mínimo para o ajuizamento das execuções fiscais, sendo necessário desta maneira, a propositura do presente Projeto de Lei com vistas a alteração do Código Tribuário no artigo acima especificado. 
                               Contando com a aprovação dos Nobres Vereadores, desde já manifestamos nosso apreço e consideração.

Atenciosamente,
MAURICIO SOLIGO

Prefeito Municipal

Exmo. Senhor Presidente

Aquiles Pessoa da Silva

Câmara de Vereadores

Nesta
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